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    Para Felix,




    por mais de meio século, meu verso e reverso.


  




  

    Apresentação




    Se a centelha não se dá, nada feito.




    (CALVINO, 1993, p. 10)




    Esse livro reúne alguns ensaios escritos durante meus 50 anos de magistério e de pesquisa sobre ensino de literatura, um campo de extrema relevância, mas curiosamente pouco estudado na academia e nos cursos de formação de professores. Não faltam teorias sobre a importância do ensino de literatura para desenvolver a sensibilidade estética, para conscientizar sobre questões sociais e culturais, ou para preservar a fruição. Para Cosson (2006, p. 17), o letramento literário é necessário para “tornar o mundo compreensível transformando a sua materialidade em palavras de cores, odores, sabores e formas intensamente humanas”. Mas até hoje, poucos são os congressos e seminários em que se discutem metodologias e resultados de pesquisa empírica sobre educação literária ou onde se proponham cursos para formação de novos profissionais. Várias são as hipóteses que ainda aguardam testagem para explicar esse fato. Algumas são oferecidas por Jordão (2001, p. 2), entre as quais talvez o fato de que “tais estudos, em sua relação imanente com valores pessoais e culturais, requeiram uma revisão dos princípios éticos e dos posicionamentos individuais e coletivos” ou porque o processo de ensino/aprendizagem de literatura é “muitas vezes tido como mágico, transcendente, envolvendo emoções não afeitas à reflexão racional” (idem, ibidem). Seja como for, a ideia de reunir textos dispersos e talvez hoje de difícil acesso em um só volume nasceu da vontade de se trazer essa questão à luz e de promover o debate sobre o papel da literatura no contexto educacional. As perspectivas, as metodologias, os objetivos, as estratégias, as formas de avaliação são as mais diversas e não são necessariamente excludentes. Nesse livro, optei por um dos ângulos: a visão de textos literários como manifestação de arte verbal e a construção de significados que ocorre durante o ato de leitura.




    A epígrafe citada no início desta apresentação está diretamente relacionada ao título deste livro. Segundo o Dicionário Houaiss de Língua Portuguesa (2009), o verbo “vivenciar” significa “viver (uma dada situação) deixando-se afetar profundamente por ela”, também “experimentar fatos imaginários na mente”. Já o Dicionário Priberam da Língua Portuguesa (2008-2021) define como “sentir ou experimentar algum acontecimento ou situação com intensidade”. Todas essas definições se aplicam ao momento da leitura. Conforme explica Calvino (1993, p. 10), “a leitura estabelece uma relação pessoal com quem lê” e se esta relação não ocorre, não haverá a experiência do texto. Esses pressupostos não ficam datados. Em 1938, Rosenblatt já afirmava que a noção de literatura como vivência tem profundas implicações para o ensino. Para ela, a tarefa dos professores era “tornar seus alunos mais sensíveis à arte das palavras” ([1938] 1995, p. 4). Sustentava que “A literatura oferece uma vivência, não simplesmente conhecimento sobre” ([1938] 1995, p. 38). Da mesma forma, Widdowson (1992, p. 24) apontava que os textos literários são significativos porque eles se referem não à natureza de nossa memória, mas à representação de nossa experiência do mundo. Os ensaios desta coletânea sustentam que a sensibilização para literatura se dá inicialmente por meio da linguagem e que reflexões sobre metodologia deveriam ocupar um espaço nos cursos de formação de professores para que se possa trabalhar o texto literário com alunos de forma consciente, criteriosa e bem fundamentada.




    Os capítulos selecionados para esta coletânea estão organizados tematicamente, não obedecendo a uma cronologia. Citações em inglês foram traduzidas livremente e o texto original colocado em nota de pé de página para consulta. As fontes dos artigos que foram publicados anteriormente são citadas, embora todos os capítulos tenham passado por importante revisão e atualização, fazendo com que o livro apresente uma estrutura orgânica.




    Gostaria de agradecer a Vander Viana, que, por muitos anos me estimulou a realizar esse projeto, a Danielle Menezes e Juliana Jandre, que generosamente dedicaram horas de trabalho para escrever o Prólogo, a Mariana Monteiro pelos comentários sobre o título, a Lilian Aklander Abby pela cuidadosa revisão, e a Alessandra Mitie Spallanzani e Eliaine Belford, que insistiram na necessidade deste livro. Agradeço à minha família, fonte constante de alegria, calor e apoio, aos participantes do Grupo de Pesquisas REDES, e aos inúmeros alunos que durante todos esses anos acreditaram na conscientização literária e que hoje, já qualificados, dão continuidade ao programa.
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    Danielle de Almeida Menezes (Faculdade de Educação, UFRJ)




    Juliana Jandre Barreto (Colégio de Aplicação, UFRJ)




    A insistência na quantidade de leituras, sem o devido adentramento nos textos a serem compreendidos e não mecanicamente memorizados, revela uma visão mágica da palavra escrita. Visão que urge ser superada. [...] Dentro ainda do momento bastante rico de minha experiência como professor de língua portuguesa, me lembro das vezes em que me demorava na análise de textos de Gilberto Freire, de Lins do Rego, de Graciliano Ramos, de Jorge Amado. Textos que eu levava de casa e que ia lendo com os estudantes, sublinhando aspectos de sua sintaxe. [...] Concluindo esta reflexão em torno da importância do ato de ler, que implica sempre em percepção crítica, em interpretação e em “reescrita” do lido, gostaria de dizer que, depois de hesitar um pouco, resolvi adotar o procedimento que adotei no tratamento do tema em consonância com a minha forma de ser e com o que posso fazer1.




    Retirados de um escrito bastante conhecido de Paulo Freire, os fragmentos acima têm, ainda hoje, muito a dizer aos docentes de literatura, apesar de seu foco não ter comprometimento direto com o ensino desta disciplina. Em seu texto, o autor apresenta reflexões pessoais sobre a importância da leitura e, para isso, recorre às suas memórias desde o seu processo de formação enquanto leitor, que, segundo ele, começou na mais tenra idade, quando aprendia a ler o mundo ao seu redor, bem antes do aprendizado da escrita. Paradoxalmente, Freire afirma que, já durante sua escolarização, nem sempre as leituras que realizava assemelhavam-se àquelas primeiras, pois não se tratavam de leituras do que ele chama de “palavramundo” (p. 30). Isso significa que, para o autor, muitas das leituras escolarizadas que realizou não contribuíram para que ele chegasse à fruição, não foram significativas, tocantes, transformadoras. A razão, que depreendemos de sua escrita, para que esse processo de envolvimento pessoal não acontecesse é de natureza metodológica, já que predominava a valorização da quantidade de leituras em detrimento da qualidade dos procedimentos empreendidos para realizá-las. Esta questão leva-nos a pensar na realidade de muitos contextos de ensino de literatura ainda hoje em dia, nos quais se prioriza o falar sobre os textos ao invés da exploração e da experimentação dos mesmos, o que caracteriza uma prática que não leva à reflexão sobre as escolhas linguísticas que vão ganhando sentido à medida que o leitor com elas se envolve. Nos fragmentos selecionados, Freire ainda chama a atenção para a importância de que os docentes contribuam para a conscientização dos alunos-leitores acerca do que está imbricado no processo de criação literária, de modo que esses sujeitos desenvolvam sua criticidade e se tornem capazes de reconstruírem os textos para si mesmos, fazendo-os dialogar com suas verdades íntimas para, porventura, transformá-las.




    A escolha por iniciarmos este prólogo com Paulo Freire não foi gratuita. Não só os fragmentos selecionados nos remetem à presente coletânea de Sonia Zyngier, mas também sabemos o quanto as obras do autor a influenciaram e, ainda hoje, inspiram-na. Seja em sua atuação como professora, pesquisadora, orientadora, editora, revisora, escritora ou qualquer outra função que vem exercendo, Sonia Zyngier está sempre disposta, com infinita generosidade, a ampliar os caminhos de quem com ela cruza. A obra, que temos a honra de apresentar nas próximas páginas, é mais um de seus atos generosos. A autora presenteia professores de línguas e literaturas, atuantes e em formação, com uma compilação cuidadosa e atualizada de textos seus, publicados originalmente em fontes diversas, em diferentes momentos de sua longa trajetória profissional. Os textos permanecem atuais e, por isso, muito têm a contribuir para práticas pedagógicas transformadoras na área de ensino de literatura de língua materna e/ou de línguas adicionais.




    Organizado em quatorze capítulos divididos em três partes, a saber: Discurso literário, Estilística e Ensino; Conscientização Literária e Ciência Empírica da Literatura, esta coletânea traz uma excelente contribuição para profissionais da área de Letras e professores de línguas adicionais que pretendem abordar textos literários em pesquisas ou em suas práticas pedagógicas. Com a leitura dos seis capítulos que integram a primeira parte, o leitor tem a oportunidade de conhecer mais a fundo a estilística, que é o campo da interface entre linguística e literatura, e algumas possibilidades de pesquisas empíricas nesta área do saber, com o objetivo principal de conhecer mais sobre a relação entre leitores reais e textos literários. Na segunda parte, que é composta por quatro capítulos, o leitor é apresentado à conscientização literária, um programa de ensino de literatura e língua integradas, que oferece subsídios para que se priorize a experiência do estudante com a leitura literária. Nesta parte, o leitor terá a oportunidade de compreender os pressupostos teóricos, objetivos e aplicações metodológicas e didáticas desta abordagem concebida pela autora. A Parte 3, por fim, composta por quatro capítulos, contribui para a compreensão da Literatura como campo de pesquisa científico, desmistificando concepções que veem as pesquisas realizadas nas áreas de humanas e de linguagens como menos científicas do que as das ciências exatas. Nos próximos parágrafos, apresentaremos uma visão geral de cada capítulo.




    O capítulo que abre esta coletânea é de extrema relevância para professores de literatura de línguas adicionais, especialmente, uma vez que Sonia Zyngier apresenta uma proposta pedagógica que busca proporcionar aos estudantes o ensino de leitura literária de forma crítica e contextualizada. A autora não tem a pretensão de esboçar um modelo a ser seguido, o que iria de encontro a seus pressupostos teóricos. Após historicizar a trajetória do ensino de literatura, com ênfase no contexto nacional, aspectos didático-pedagógicos da pedagogia crítica são revisitados, visando estimular professores a planejarem uma possibilidade de atuação que favoreça a formação de leitores críticos, autônomos e participativos na sociedade.




    Com a escolha de um título provocador, no Capítulo 2 Zyngier busca estimular o leitor a compreender a importância da estilística como o campo da interface entre linguística e literatura, que oferece instrumentos metodológicos precisos para uma interpretação textual mais fundamentada. A autora constata que há muita resistência devido à ausência de uma historiografia crítica que dialogue com produções mais relevantes à área. Este capítulo pretende ser uma contribuição nesse sentido, uma vez que a autora traça um histórico do surgimento da estilística e de seu desenvolvimento, desfazendo alguns mitos e preconceitos a seu respeito.




    No Capítulo 3, a autora relata uma pesquisa em andamento à ocasião em que o texto foi escrito desenvolvida em duas universidades de nacionalidades distintas (Brasil e Alemanha), com o objetivo de conhecer a visão dos alunos sobre literatura e sobre sua própria atuação dentro do sistema literário. Partindo da perspectiva da ciência empírica da literatura, o capítulo destaca as principais percepções desses grupos de estudantes, que refletem diferenças culturais e institucionais. Ao detalhar cada passo metodológico do estudo, a autora propicia ao leitor uma possibilidade de atuação em pesquisa e estimula que novas investigações empíricas sejam conduzidas para que se revelem os sentidos sobre literatura e vivências literárias.




    No Capítulo 4, Sonia Zyngier descreve uma investigação empírica sobre o imaginário de jovens como produtores de textos, verificando se o contexto a que pertencem – uma cidade do interior e uma área de risco de uma cidade grande – favorece ou não a presença de determinados temas, com especial ênfase ao da violência. Ao perceber que esta temática surge na produção de estudantes dos dois grupos, ela conclui que “a literatura é mais uma ferramenta para se entender os mecanismos da mente e da socialização humana”. Portanto, a autora termina o texto com a provocação ao desenvolvimento de estudos interdisciplinares para uma compreensão mais profunda sobre como ocorre o processo de transformação da questão da violência em manifestações artísticas.




    O Capítulo 5 oferece a professores de línguas adicionais uma reflexão sobre o uso de literatura nas aulas de língua. De forma bem organizada e direta, a autora argumenta a favor do uso de textos literários nesses contextos de aprendizagem, que podem capacitar os estudantes a observarem padrões de linguagem e levá-los a se tornarem mais reflexivos e críticos sobre o que leem. Sendo assim, a prática da leitura literária pode contribuir para a leitura de outros gêneros textuais, como os da esfera jornalística, que também precisam ser lidos nas entrelinhas. A autora destaca também o quanto o uso de textos literários em sala de aula pode sensibilizar os alunos a “brincarem” com os padrões linguísticos do texto tornando-se, assim, mais seguros a manipularem a linguagem para produzir efeitos, o que abre espaço para a criação de produções autorais. No Capítulo 6, ela dá continuidade a esta discussão, comparando aulas de língua em que o texto literário é usado e aulas de literatura propriamente ditas.




    O Capítulo 7 destina-se a apresentar os pressupostos teóricos e práticos de um programa de conscientização literária, desenvolvido pela autora. Após apresentar o histórico do surgimento deste programa inovador na graduação de Letras da Universidade Federal do Rio de Janeiro, ela discorre acerca dos pressupostos, princípios e objetivos do programa, além da descrição do mesmo, dos padrões estilísticos e do sistema de avaliação. Em linhas gerais, a professora e pesquisadora nos presenteia com uma forma bem sucedida e prazerosa de ensinar os estudantes a chegarem a interpretações literárias calcadas na percepção de padrões estilísticos encontrados nos textos, e que respondem por determinados efeitos.




    No Capítulo 8, a autora promove uma densa discussão sobre os objetivos do ensino de literatura inglesa e destaca a importância de se ver os estudantes como capazes de tecerem suas próprias análises e interpretações dos textos literários. Quem já estudou literatura sabe que, na maioria das vezes, o texto literário parece distante e indecifrável, uma vez que os professores tendem a convocar a leitura dos críticos especializados antes da experiência pessoal da leitura. Zyngier propõe que se faça o inverso e advoga a favor de um ensino que considere o aluno como ator do processo, abrindo espaço para a criação, a crítica e a autoavaliação.




    O nono capítulo deste volume problematiza o papel da literatura nos cursos de formação de professores de línguas no que se refere à falta de reflexões metodológicas acerca deste ensino. Partindo de uma discussão cuidadosa sobre pressupostos comumente ligados à literatura, a saber: prazer, complexidade, imaginação, linguagem, e cultura em ação, a autora conclui que a formação dos docentes de literatura deveria estar “menos voltada à informação e mais preocupada com a conscientização linguística e cultural do aluno”. Para isso, um dos caminhos apontados é o repensar dos currículos para abarcar a interdisciplinaridade.




    No Capítulo 10, a autora se propõe a discutir como a transgressão e a permissividade inerentes à criação do nonsense podem ser produtivas ao aluno de língua e literatura, principalmente o de línguas adicionais. Defende o conceito como um “tipo de manifestação linguística que apresenta uma lógica que lhe é intrínseca”, sendo um elemento básico para a construção poética, eficaz no campo da estilística pedagógica, em especial com relação à conscientização literária (ZYNGIER, 1994). Segundo a autora, o nonsense pode ser criado por meio de diferentes estratégias linguísticas. Para a conscientização literária, contudo, os neologismos são aspectos de linguagem que possibilitam a produção do efeito. A partir de uma rica discussão teórica e de uma exemplificação analítica cuidadosa e sistemática, a autora defende a importância de levar os alunos a experimentarem “o prazer de manipular e dominar um determinado sistema” de modo a se tornarem capazes de investigar “os meios com que o limite entre o que é e o que não é permitido pode ser estendido para fins de apreciação literária”.




    O Capítulo 11 nos leva a sair de nossa zona de conforto ao mostrar que “a percepção exerce um papel fundamental no estabelecimento do real e que as relações entre arte, ciência e realidade se baseiam não em uma dicotomia, mas em uma dialética interativa”. A autora defende de forma exemplar que ciência e arte possuem proximidade no que se refere à representação da realidade e aos recursos de linguagem compartilhados, ao indicar, por exemplo, que recursos poéticos podem estar presentes em um texto de propaganda e textos científicos podem ser construídos por meio de metáforas. Assim, Zyngier esclarece que “a distância entre ciência e arte diminui na medida em que se considera a questão da percepção do real e da linguagem que se usa para expressá-la”.




    Uma rica reflexão sobre o espaço que o discurso literário pode ocupar no campo da educação é feita no Capítulo 12, onde a autora argumenta que a educação está setorializada em “disciplinas estanques, fechadas em si mesmas, excludentes”. Assim, partindo de uma definição problematizadora da noção de discurso literário, a autora oferece uma análise diacrônica desde o Romantismo e o Formalismo Russo chegando à Ciência Empírica da Literatura como uma área que entende a literatura como “a prática de uma atividade de linguagem (oral ou verbal) sustentada e estimulada por uma necessidade antropológica, social e lúdica do ser humano de conhecer, de socializar, de brincar”.




    Com o fim de embasar o posicionamento de que “a sala de aula de literatura, presencial ou virtual, deve ser um locus de emancipação em que o aluno exerça a liberdade de ler e interpretar”, o Capítulo 13 apresenta os pressupostos da Ciência Empírica da Literatura como relevantes à área de educação literária e discute a estilística de corpus como uma possibilidade metodológica para o desenvolvimento da autonomia discente no processo de análise literária. De modo a ilustrar o potencial da estilística de corpus no trabalho com literatura, a autora detalha possibilidades de aplicação do método em Macbeth, de Shakespeare, e conclui mostrando a eficácia da estilística de corpus para os alunos.




    No capítulo que encerra esta relevante coletânea, a autora descreve como a Ciência Empírica da Literatura (CEL), que defende o significado como sendo construído durante o processo de leitura e não intrínseco ao texto, muito contribuiu para que a base teórica da conscientização literária se fortalecesse, apesar de, à primeira vista, as duas perspectivas parecerem conflitantes. Segundo Zyngier, “uma das contribuições fundamentais da CEL para conscientização literária é sua orientação pragmática”, do que se entende que “práticas pedagógicas também são processos dentro do sistema literário e devem ser objeto de investigação”. A autora conclui o capítulo apontando para o fato de que ainda há muito a se investigar, o que é um convite ao leitor para dar prosseguimento aos estudos por ela até então realizados.




    Esse livro apresenta uma escrita envolvente, instigante e consegue abordar de forma clara e de fácil entendimento conceitos complexos. Assim, acreditamos que seja uma contribuição muito relevante para os cursos de formação de professores de línguas e literaturas. Dentre outras razões, destacamos o fato de que esta coletânea de ensaios ajuda a preencher as lacunas ainda hoje existentes nesta formação, a saber: a relação de interface entre língua e literatura e as orientações metodológicas para uma educação literária formadora de leitores proficientes e transformadora de vidas.




    




    

      

        1 FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler. In: ABREU, Márcia (org.). Leituras no Brasil: Antologia comemorativa pelo 10º COLE. Campinas, São Paulo: Mercado de Letras, 1995, p. 29-46.


      


    


  




  

    PARTE 1




    Discurso literário, Estilística e Ensino


  




  

    
CAPÍTULO 1. Pedagogia crítica, estilística e ensino das literaturas em língua inglesa2





    1.1 Introdução




    Nesse capítulo, o leitor irá encontrar uma discussão sobre aspectos didático-pedagógicos relacionados à questão do ensino de literaturas de línguas adicionais no Brasil (para uma discussão sobre a terminologia a respeito de inglês como língua adicional, ver JORDÃO, 2014). Começando por um breve histórico sobre as relações entre o ensino de literatura e o de língua, aqui se busca situar a estilística nesse contexto a partir de um argumento sobre sua estreita relação com a análise crítica do discurso. Nesse livro, entende-se por estilística um método de interpretação textual que permite a observação de padrões de linguagem em uso. Em seguida, o papel da pedagogia crítica para o desenvolvimento de um leitor crítico e independente é redefinido, não se pretendendo gerar um modelo a ser seguido. O que se objetiva é uma proposta pedagógica que possa ser adaptada em prol de um programa integrado de leitura literária e produção crítica.




    1.2 Um breve histórico




    O ensino de literatura nas universidades é bem recente se comparado ao da gramática, da retórica ou da aritmética. A data sua formalização como disciplina nos Estados Unidos da América do Norte, segundo Graff (1987), foi a partir de 1800. No Brasil, como resultado de interesses econômicos e culturais, o ensino das literaturas de língua inglesa nas universidades desenvolveu-se a partir da primeira metade do século 20, e sua história sempre esteve intimamente ligada à do ensino de língua. Esse capítulo mostra como, a partir de uma perspectiva eurocêntrica e elitizante, o ensino de literatura atravessou programas de políticas moralizadoras, chegando, com as abordagens comunicativas de ensino de língua, à descaracterização do texto como fenômeno estético para atender às necessidades de aquisição de linguagem. Passado esse momento, chega-se hoje a uma perspectiva de educação mais crítica e transformadora.




    De um modo geral, o ensino de literaturas em língua inglesa apresenta três fases bem distintas. Antes dos anos 1960, obras clássicas eram consideradas modelos de linguagem a serem seguidos. À semelhança do ensino de latim, o aluno realizava atividades de tradução do texto original. Livros de gramática e dicionários tornavam-se imprescindíveis para esta atividade, e a memorização de trechos considerados belos na forma e no conteúdo, muitas vezes, era um dos objetivos de aprendizado. Esta perspectiva baseava-se na suposição humanista, sustentada por Matthew Arnold ([1869] 1994), de que a cultura ajudava a tornar os indivíduos moralmente melhores. Para ele, o estudo da cultura (incluindo a literatura) tinha como alicerce a busca pela perfeição, aquilo que de melhor o ser humano poderia produzir. Implícita, portanto, estava uma noção europeizante de que o cânone clássico e consagrado deveria ser copiado, e de que o conteúdo temático era mais importante para a educação do que a percepção da arte verbal.




    Nos anos 1960 e 1970, com a ênfase na aquisição rápida e automatizada de estruturas de linguagem para fins práticos, o texto literário, considerado de difícil leitura e compreensão, caiu em desuso na sala de aula de língua adicional, ficando restrito aos espaços universitários que davam continuidade ao ensino tradicional de literatura. As abordagens continuavam a ser interpretativas, baseadas em fatos e feitos, nos movimentos literários, e nas possíveis mensagens de obras canônicas e de seus autores. Levantava-se, então, uma barreira intransponível entre os professores de língua e os de literatura. Por exemplo, em 1979, no Brasil, a Associação Brasileira de Professores Universitários de Inglês (Abrapui), que vinha organizando um só encontro anual desde 1970, cria o Enpuli, para professores de língua, e o Senapulli, para os de literatura3. Em vários departamentos nas universidades brasileiras, quem ensinava língua inglesa geralmente não ensinava literatura. Claro que havia exceções pelas mais variadas razões, mas mais do que nunca a frase do poema de Rudyard Kipling poderia ser aplicada: “Oh, o Ocidente é o Ocidente, e o Oriente é o Oriente, e os dois jamais se encontrarão”4. Nesse contexto, a linguagem de textos literários era vista como um desvio da norma (COLLIE; SLATER, 1987, p. 2) e sua compreensão tornava-se tarefa árdua, lenta e, consequentemente, desnecessária. A crença arnoldiana de que a cultura tornaria o indivíduo melhor foi então substituída pela busca de melhores empregos e de ascensão social. Cada vez mais se formavam professores de língua que mantinham a literatura à distância. Até hoje ainda se sente os efeitos desta postura (vide MENEZES; ZYNGIER, 2021).




    A partir dos anos 1980, o texto literário começou a voltar paulatinamente à sala de aula de língua, porém em termos diferentes daqueles dos anos 1960. O advento da análise crítica do discurso, da ênfase na sutileza das interações, da relevância ao que está implícito, e não necessariamente ao que é dito ou escrito, mudaram o foco do significado do texto para o da forma e do propósito do uso da linguagem. O texto literário voltou a interessar o professor de língua não só por oferecer possibilidade de experiência “autêntica” de determinada cultura (KRAMSCH; KRAMSCH, 2000, p. 568), mas também por levantar temas polêmicos e/ou universais, suscitando questionamentos e oferecendo formas sutis de expressão. Igualmente, a análise linguística de textos literários por meio da estilística (HALLIDAY, 1971; SIMPSON, 2004) voltou a ganhar centralidade, agora atendendo a diferentes recortes epistemológicos e dando margem ao que mais tarde veio a se chamar de análise crítica do discurso (para uma visão geral sobre análise crítica do discurso, ver HIDALGO TENORIO, 2011; ver também FAIRCLOUGH, 1995), como explica Van Dijk (1998, p. 22-23, itálico original):




    Em vez de focalizar meramente sua disciplina e suas teorias e paradigmas, esses analistas do discurso focalizam problemas sociais relevantes. Ou seja, seu trabalho é mais orientado para questões do que para teorias. A análise, a descrição e a formação da teoria desempenham um papel principalmente na medida em que permitem uma melhor compreensão e crítica da desigualdade social, com base no gênero, etnia, classe, origem, religião, linguagem, orientação sexual e outros critérios que definem as diferenças entre as pessoas. Seu objetivo final não é apenas científico, mas também social e político, ou seja, a mudança. Nesse caso, a análise do discurso social assume a forma de uma análise crítica do discurso5.




    Nesse sentido, é interessante notar-se o percurso de Roger Fowler, que, partindo da defesa da análise estilística para textos literários (1966), alguns anos depois, em coautoria, lança uma espécie de manifesto político (FOWLER et al., 1979) e, posteriormente, uma reavaliação nos anos 1990.




    Passa-se, então, a promover a análise crítica do discurso devido ao interesse pelas sutilezas da linguagem do dia a dia e pelas ideologias que o leitor poderia perceber nas entrelinhas do texto. Evitando posturas mais socialmente engajadas, a abordagem estilística parte da descrição linguística dos padrões percebidos no texto, usando-a como base para os comentários que possam levar a interpretações mais fundamentadas da obra e de seu contexto (SIMPSON, 2004). De certa forma, a abordagem estilística facilitou a volta do texto literário para sala de aula de língua, que começava a dar preferência por textos autênticos e pelo uso criativo da linguagem.




    Na verdade, desde os estudos desenvolvidos pelo linguista funcionalista Michael Halliday (quando ainda professor na Universidade de Edimburgo na década de 1950), e a palestra de John R. Firth em 1959 (lançando as bases para a Conferência sobre o Ensino de Literatura para Alunos do Ultramar promovido pelo Conselho Britânico; PRESS, 1963), o ensino de literaturas em língua inglesa nunca esteve distante das questões de linguagem. Um dos pioneiros nesse sentido foi Widdowson (1975), além das inúmeras publicações de Ronald Carter e de Roger Fowler, entre outros. Cabe lembrar aqui a série intitulada Interface, que trazia como epígrafe uma citação de Jakobson, consagrada como manifesto da estilística: “Tanto um linguista surdo à função poética da linguagem quanto um estudioso de literatura indiferente aos problemas linguísticos e desconhecedor dos métodos linguísticos são igualmente flagrantes anacronismos”6 (JAKOBSON, 1960, p. 377).




    Esta breve digressão busca mostrar como a história da estilística e a do ensino de literatura em língua adicional sempre estiveram intimamente relacionadas, principalmente quando se opta por uma abordagem metodológica que tem como objetivo o estímulo ao questionamento, à crítica e à produção. Observando como a linguagem se manifesta e como ela é manipulada para determinados fins, o indivíduo se torna sujeito de seu conhecimento. Por meio da autorreflexão e da discussão de noções como autoridade, família, responsabilidade civil, o aluno de línguas adicionais pode, assim, se posicionar no mundo.




    1.3 Pedagogia crítica: uma reflexão




    Pelas razões expostas acima, pode-se considerar o século XXI como sendo propício ao encontro entre a estilística pedagógica, a pedagogia crítica e o ensino de língua e de literaturas em língua adicional. De fato, os últimos anos do século XX testemunharam a disseminação das ideias de Paulo Freire, que em muito influenciaram o pensamento dos educadores contemporâneos. O ponto fulcral da obra de Freire está na noção de “conscientização”, que traduz o pensamento de que chegar a um estado de percepção requer um grau de determinação por parte do indivíduo. Cabe aqui ressaltar que a palavra não foi cunhada por ele, conforme presumido com certa frequência (SCOTT, 1991, p. 278). O próprio Freire (1980, p. 25) explica:




    Acredita-se geralmente que sou autor deste estranho vocábulo “conscientização” por ser este o conceito central de minhas ideias sobre educação. Na realidade, foi criado por uma equipe de professores do Instituto Superior de Estudos Brasileiros por volta de 1964 [...] Ao ouvir pela primeira vez a palavra conscientização, percebi imediatamente a profundidade de seu significado porque estou absolutamente convencido de que a educação, como prática da liberdade, é um ato de conhecimento, uma aproximação crítica da realidade.




    Freire fazia parte de um grupo de educadores voltados à erradicação do analfabetismo e à educação política, movimento esse abortado pelo golpe militar de 1964. Ironicamente, a tentativa de se destruir o movimento ajudou a sua disseminação mundo afora. Exilado, teve a oportunidade de apresentar suas ideias para plateias internacionais. Como consequência, seu método vem sendo interpretado, adaptado e adotado em diferentes contextos há anos, distanciando-se cada vez mais do ambiente e do propósito que o geraram. A passagem de uma situação sociopolítica específica para a internacionalização resultou na necessidade de definições mais genéricas e distantes da realidade das salas de aula. Por exemplo, eis a sinopse no site para o livro de Kanpol (1999)7:




    A pedagogia crítica se dirige aos meios e métodos de se testar e tentar mudar as estruturas de escolas que dão margem a desigualdades. É uma ferramenta político-cultural que leva a sério a noção das diferenças humanas, especificamente as relacionadas à raça, classe e gênero. A pedagogia crítica busca libertar os oprimidos e unir as pessoas por meio de uma linguagem compartilhada de crítica, luta e esperança, para acabar com as várias formas de sofrimento humano. Nesta edição revisada, Kanpol oferece aos educadores em formação alguns passos iniciais para se tornarem pedagogos críticos. Como anteriormente, professores universitários e professores de escolas públicas aprenderão como lidar com seus próprios compromissos proféticos com a crença e a fé na luta contra o desespero, o caos institucional, a opressão, a morte de espírito e o exílio.




    O discurso homogeneizante deste trecho surpreende. O autor usa pluralização: “escolas”, “desigualdades”, “diferenças”, “oprimidos”, “pessoas”, ou se refere a conceitos abstratos como “raça”, “classe”, “gênero”, “sofrimento humano”, como se fossem termos consensuais. “Libertar os oprimidos e unir as pessoas”, por exemplo, pode ser entendido de formas totalmente diferentes dependendo de onde a fala acontece e de quem a pronuncia.




    Um dos problemas que ocorre à medida que a pedagogia crítica se internacionaliza transparece, por exemplo, em um trabalho apresentado no Congresso Internacional da Poetics and Linguistics Association (PALA), na África do Sul (EVANS, 1999), em que a autora revê cinco modelos de ensino de literatura e de leitura tomando por base a classificação de Straw (1990): transmissão, tradução, interação, transação e construção. O trabalho propõe a abordagem transacional do ensino de língua e de literatura como o mais apropriado ao aluno de inglês como segunda língua e critica a pedagogia crítica e a análise crítica do discurso por acompanharem a linha de uma educação calcada em um paradigma de transmissão, justamente o oposto do que Freire preconizava.




    Essa visão distorcida resulta de uma concepção equivocada do que o método pretende, justamente pelo fato de esse modelo ter sido removido de seu contexto inicial e das tentativas de internacionalizá-lo. Na abordagem de transmissão, que usa a metáfora do condutor, o ensino da literatura se dá a partir da transferência de informação do professor ao aluno. O autor é valorizado por ser uma fonte de significado, e a leitura é parte de uma dinâmica de transferência do conhecimento do autor para o leitor, visto como um recipiente. Esse conhecimento inclui fatos biográficos, informações sobre contextos culturais e obras-satélite de apreciação crítica. É justamente esse o modelo que Freire chamou de educação bancária, em que o professor deposita nos alunos cheques para serem sacados na hora das provas. De acordo com Freire (1987, p. 58), “Só existe saber na invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens fazem no mundo, com o mundo e com os outros”. Educadores críticos são necessariamente pesquisadores em constante diálogo com o aluno, que também questiona e investiga. Portanto, a pedagogia crítica jamais poderia servir ao modelo de transmissão. Para Evans (1999), que argumenta a favor de um modelo transacionista, em que “o ensino é visto como um processamento e uma interpretação de conhecimento e não a sua transmissão”, a pedagogia crítica e a estilística crítica não são apropriadas para o aluno de inglês como segunda língua, já que são muito seletivos no tipo de texto que usam. Os professores “escolhem especificamente aqueles que têm mensagens políticas”. Sua maior crítica a esta pedagogia resume-se na seguinte citação: “enquanto não há nada de errado em se guiar os alunos para uma leitura crítica, há certamente algo suspeito acerca de uma abordagem em que se espera que todos os alunos discordem dos textos e ‘desconstruam’ os valores sociopolíticos subjacentes”. Para ela, os postulantes da pedagogia crítica acreditam estar sempre politicamente corretos e do lado do bem, achando que sabem mais sobre as necessidades de seus alunos do que eles próprios. Conclui que o que é necessário em um país como a África do Sul é uma pedagogia que beneficie a maioria e não dê somente uma visão crítica a alguns. O que, então, teria acontecido para que a pedagogia crítica, uma vez internacionalizada, fosse vista como um modelo autoritário, de oposição de uns poucos, em vez de servir para a construção de muitos? É fato que a pedagogia crítica tem sido um instrumento de manipulação política. Mas sua essência deve ser compreendida sob uma luz diferente. Esta discussão mostra que é chegada a hora de uma reavaliação dos pressupostos básicos, dos princípios e dos problemas da pedagogia crítica e sua relação com o ensino de literatura.




    Pedagogia não é a transmissão de um conjunto de prescrições universalizantes. Trata-se de uma prática discursiva, um evento que acontece em um contexto social específico e que depende do diálogo e do engajamento interpessoal. Segundo Giroux (1992, p. 3), a pedagogia é “uma forma de produção cultural [...] que implica a construção e organização do conhecimento, dos desejos, dos valores e das práticas sociais”, e ainda, “que decentraliza à medida que remapeia” (idem, p. 30).




    Mais do que uma mera abordagem, a pedagogia crítica questiona o sistema educacional como um todo, na busca de saber até que ponto esse sistema produz e reproduz desigualdades culturais e sociais. No caso do ensino de língua e literatura, ela enfatiza a necessidade de se tornar claro o modelo ideológico sendo reproduzido. Segundo Pennycook (1994, p. 297), o cerne da questão é a construção de uma teoria e uma prática educativa que possa dar conta de todos, que possa desenvolver meios de ensino que ofereçam oportunidades sem qualquer tipo de discriminação. Nesse sentido, a pedagogia crítica modifica tanto a escola quanto a sociedade, para benefício de ambas.




    A questão da internacionalização, que leva a uma teorização mais generalizante, no entanto, não parece ter sido resolvida. Vejamos alguns dos objetivos principais de uma pedagogia crítica:




    • Produzir conhecimento e sujeitos políticos. Portanto, qualquer prática educacional deveria objetivar a construção de subjetividades para que os futuros adultos estejam aptos a transformar a sociedade.




    • Lutar contra desigualdades. A escola não é um contexto neutro. Ela reproduz as injustiças presentes na sociedade. Portanto, a educação deve garantir uma sociedade mais justa.




    • Dar-se conta das diferenças. Acredita-se que a compreensão das diferentes identidades irão promover a tolerância e aproximar os povos.




    • Adotar um currículo flexível. Em vez de preparar um currículo que privilegie certos tipos de conhecimento e de cultura, a sala de aula deve se tornar o locus onde a cultura de grupos dominantes é questionada e outros tipos de conhecimento são priorizados.




    • Criar formas alternativas de se pensar e agir.




    • Produzir intelectuais transformadores a partir de um ambiente de discussão e questionamento, ouvindo a voz dos alunos, não somente para que eles possam expressar sua individualidade mas também para que possam desenvolver suas explorações críticas.




    • Estar alerta ao capital cultural, ou seja, a formas dominantes de comportamento social (falas, pensamentos, representações etc.) que mantêm o poder e o sucesso nas mãos de uma minoria.




    Em suma, ensino é compreendido como um conjunto de práticas discursivas que ajudam o indivíduo a aprender em sociedade e contribuir socialmente. Nesse sentido, a pedagogia crítica buscaria desenvolver no aluno o questionamento das diferentes práticas sociais a partir de suas próprias experiências, a fim de encontrar as respostas com base no seu conhecimento e na sua cultura.




    Essas postulações podem de fato resultar em um modelo romântico, que não resolve uma série de problemas, tais como:




    • Como formar intelectuais transformadores?




    • Quais os riscos da transformação? A que ela levaria?




    • A pedagogia crítica é passível de sistematização?




    • Do que os alunos deveriam ser liberados? O conceito de liberação está sempre implícito num ambiente de pedagogia crítica? A palavra “liberação” não teria significados diversos em diferentes contextos? E como lidar com as diferenças sociais e econômicas em uma mesma sala de aula?




    • Como transferir os pressupostos teóricos para a prática do dia a dia?




    • “Fazer do mundo um lugar melhor” não seria uma postulação um tanto ingênua? O que significa tornar o mundo melhor para todos? “Melhor” em que sentido?




    Talvez essas perguntas não encontrem respostas imediatas, mas é importante que sirvam como um alerta para que o questionamento continue. Sem dúvida, a pedagogia crítica não oferece nem poderia oferecer um modelo a ser seguido. Nas salas de aula de literaturas em línguas adicionais, ela deve ser entendida como uma forma de pensar e agir sempre em prol de um leitor crítico e independente.




    1.4 Estilística crítica: uma proposta pedagógica




    Por mais utópica ou romântica que ela possa ser vista, a pedagogia crítica facilita o envolvimento afetivo do aluno com o texto literário. Cabe aqui lembrar que um dos objetivos fundamentais do ensino de literatura é proporcionar ao aluno um contato que venha a ser uma experiência prazerosa, significativa, construtiva e transformadora. A literatura é antropologicamente necessária por ativar o imaginário além dos limites do possível, por dizer o indizível, por garantir a fruição. Miall (2000) inclusive argumenta que a experiência literária é fundamental para o ser humano como espécie e chega a afirmar que se trata de uma adaptação evolucionista.




    A fruição literária, portanto, é uma experiência genuína. Como programa, a conscientização literária (ZYNGIER, 1994) visa desenvolver o processo pelo qual os alunos percebem a maestria verbal de textos criativos e de seu papel na vida humana e, para tanto, se baseia nos princípios da estilística crítica. Por meio desse programa, os alunos entram em contato com diferentes convenções, padrões de linguagem e formas textuais, no intuito de promover uma independência de avaliação sobre as escolhas linguísticas do autor, dos efeitos destas escolhas no leitor e de suas implicações culturais e ideológicas. Isso resulta em uma expansão do repertório do aluno, o que facilita o estabelecimento de vínculos entre linguagem, textos e práticas sociais.




    Para um trabalho com o texto literário, Candlin (apud PENNYCOOK, 1994, p. 309) enumera as seguintes ações:




    1. investigar que problemas o texto propõe;




    2. decidir que informação deveria ser explorada;




    3. avaliar a relevância do assunto;




    4. decidir com os participantes quais recursos seriam necessários para explicar o texto;




    5. buscar ver o que está subjacente ao texto, ou seja, o que está nas entrelinhas;




    6. verificar como o conhecimento gerado na sala de aula pode ser estendido para outros contextos.




    Essa metodologia poderá levar os alunos a relativizar, problematizar e personalizar a experiência de leitura. Além disso, favorece um entendimento intercultural e promove a percepção que o aluno passa a ter da realidade dentro e fora do ambiente institucional. E, lembrando a crítica de Evans, isso não implica escolher textos que tenham a mesma coloração política. Pelo contrário, quanto mais variados os textos, melhor refletirão as diferenças.
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